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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 3 DE SETEMBRO DE 2013.
Aos três dias do mês de setembro de 2013, às onze horas e dez minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Chico Leite, abre a Vigésima Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Robério Negreiros, Cláudio Abrantes, Eliana Pedrosa e Aylton Gomes. É aprovada a ata da 19ª Reunião Ordinária, realizada em 27 de agosto de 2013, com a sua assinatura pelos presentes. O Presidente informa do pedido de retirada de pauta, pelo autor, do item 12: PROJETO DE LEI Nº 1077, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Michel, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “denomina de Avenida Comercial do Jardim Botânico, a via marginal localizada as margens da DF 001, na Região Administrativa do Jardim Botânico RA - XXVII, e dá outras providências”. A Deputada Eliana Pedrosa pede questão de ordem para solicitar vistas aos itens 5, 8 e 4 da pauta: PROJETO DE LEI Nº 266, de 2011, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “estabelece normas para o atendimento emergencial pelas equipes de socorro e de remoção do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal-CBMDF e do Serviço de Atendimento Médico de Urgência - SAMU quanto a remoção dos pacientes para os hospitais privados”; PROJETO DE LEI Nº 1056, de 2012, de autoria do Deputado Raad Massouh, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “inclui o evento 80 km Pedal na Serra no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal”;  e PROJETO DE LEI Nº 1561, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a Defesa Sanitária Animal no Distrito Federal e dá outras providências”. Quanto ao último item, é pedido de renovação de vista. O Deputado Aylton Gomes apresenta questão de ordem para retirar de pauta o item 9: PROJETO DE LEI Nº 1190, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o 80 km Pedal na Serra, e dá outras providências”. Os pedidos foram acatados pelo Presidente. O Deputado Chico leite informa que o Projeto de Lei nº 1.602, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “reajusta o valor da parcela pecuniária instituída pelo art. 1º da Lei nº 2.770, de 18 de setembro de 2001”, será discutido na CCJ assim que tiver sua tramitação concluída na CAS, que é a comissão de mérito. O Presidente informa que o Deputado Robério Negreiros solicitou que o aguardassem para fazer a discussão do primeiro item da pauta, passando à discussão da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 56, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei Orgânica do Distrito Federal”. O parecer pela admissibilidade é aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. A Deputada Eliana Pedrosa pede a inclusão, como extrapauta, do Projeto de Lei nº 1585, de 2013, de sua relatoria. O Presidente acata o pedido e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1585, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar os empreendimentos contemplados no PAC pavimentação e qualificação de vias urbanas - 2ª etapa e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade é aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Aylton Gomes solicita a retirada de pauta, como relator, dos itens 6 e 7: PROJETO DE LEI Nº 611, de 2011, de autoria do Deputado Raad Massouh, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei nº 2.255, de 31 de dezembro de 1998, que define a identificação das vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais, nos estacionamentos públicos e privados e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 671, de 2011, de autoria do Deputado Olair Francisco, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a realização de palestras e seminários a respeito dos direitos humanos e questão da violência doméstica e familiar contra a mulher nas escolas públicas do Distrito Federal e dá outras providências”. O Deputado Chico Leite acata o pedido. A Deputada Eliana Pedrosa comunica que está devolvendo duas proposições das quais havia pedido vistas: PROJETO DE LEI Nº 1237, de 2012, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “altera a Legislação Tributária Distrital nº 937, de 13 de outubro de 1995, relativo à restituição de tributos indevidamente pagos mediante a compensação com créditos tributários da Fazenda Pública do Distrito Federal, modificando os arts 1º e 3º e revogando o art. 4º da referida Lei”; e PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, de 2013, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “susta a Portaria PMDF nº 836, de 5 de fevereiro de 2013, que condiciona a doação de sangue à autorização dos comandantes da Organização Policial Militar – OPM”. A parlamentar informa que apresentou subemenda ao Projeto de Lei e voto em separado ao Projeto de Decreto Legislativo. O Presidente anuncia a presença do Deputado Robério Negreiros e informa que as proposições constarão da pauta da próxima reunião. Em seguida, apresenta os pareceres de quatro projetos que tramitam em regime de urgência para discussão: Projeto de Lei nº 1590, de 2013; Projeto de Lei nº 1595, de 2013; Projeto de Lei nº 1600, de 2013; e Projeto de Lei nº 1605, de 2013. O Deputado Robério Negreiros assume a presidência e passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1590, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “reestrutura a tabela de vencimentos da Carreira Atividades do Hemocentro e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade é aprovado por cinco votos. O Presidente coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 1595, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “reestrutura a tabela de vencimentos da Carreira Auditoria de Controle Interno do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade é aprovado por cinco votos. Passa-se à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1600, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “reestrutura a tabela de vencimentos da Carreira Médica do quadro de pessoal do Distrito Federal e dá outras providências”. É concedida vista à Deputada Eliana Pedrosa. O Presidente passa à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1605, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade é aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite reassume a Presidência e acata o pedido de vista do Deputado Aylton Gomes ao PROJETO DE LEI Nº 1518, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “institui o Programa Jovem Candango e dá outras providências”. Informa que o prazo para vista é até a próxima reunião da Comissão. O Deputado Chico Leite, anuncia a presença do Deputado Patrício e passa ao primeiro item da pauta: PROCESSO Nº 30, de 2012, que trata de “representação e postulação de abertura de processo ético disciplinar de perda de mandato parlamentar em desfavor de Raad Mtanios Massouh, impetrada pelo Sr. Diego Ramalho Freitas, brasileiro, inscrito sob o RG 2.193.133 – SSP/DF, CPF 001.770.931-88 e título de eleitor 018671012020, Zona 001, Seção 0259, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes. O Presidente informa da presença do advogado, Doutor Rodrigo Nazário, e passa a palavra para que o mesmo apresente suas considerações, como representante da defesa. O Senhor Rodrigo Madeira Nazário informa aos membros da Comissão que já fez chegar aos parlamentares manifestação por escrito especificamente com relação ao procedimento que será analisado pela CCJ. Com a palavra, apresenta sua manifestação oral, transcrita em seguida: “Parece-nos crer, Excelências, que existem duas questões fundamentais e necessárias que a Comissão de Constituição e Justiça analise com especial atenção. Aqui, de pronto, quero dizer que não estamos a julgar a conduta do Deputado Raad. Não estamos aqui, neste momento procedimental, a analisar o Deputado Raad. Estamos aqui, como bem sabem V.Exas., a analisar o procedimento, a condução constitucional, legal e regimental do procedimento até o presente momento. Nesse sentido, sobressaem-se duas questões que entendemos fundamentais, que passam por questões legais, relacionadas com o Princípio da Correlação, uma questão constitucional, Excelências. Parece-nos – com a devida vênia – intransponível, que têm a ver com a questão da isonomia. Vamos a elas. A questão da correlação diz respeito a quê? Diz respeito à exata interligação entre a base da acusação e a decisão. O Deputado Raad foi acusado de ser autor de uma emenda constitucional que teria gerado um processo de contratação administrativa irregular. Esse foi o fato objeto da representação; esse foi o fato trazido pelo Corregedor à época; esse foi o fato instruído no processo. Nenhum outro fato foi. Ocorre que, Excelências, quando do relatório na Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, surgiu um fato relacionado a que supostamente o Deputado teria ingerido, no Poder Executivo, com relação à exoneração de um delegado. Esse fato lastreou o relatório na Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar. Essas questões estão todas nos autos. Então, parece-nos claro que houve, com toda e devida vênia, uma ilegalidade que leva à nulidade do relatório. Não houve, não foi oportunizada a defesa ao Deputado Raad com relação a esse novo fato. E mais, se surgiu um novo fato, que se abrisse outro procedimento ético, não neste. Então, parece-me que essa questão leva à nulidade do relatório. E é uma questão, no nosso entendimento, que tem de ser analisada pela Comissão de Constituição e Justiça. Trago agora o outro aspecto, Excelências, que guarda relação estreita com o Princípio da Isonomia, que nos é tão caro, que está no caput, do art. 5º da Constituição Federal: “Art. 5º – ...Todos são iguais perante a lei.”. É fato notório nesta Casa de Leis que três Deputados foram contemplados, foram beneficiados, no bom sentido, com a suspensão dos seus procedimentos éticos, disciplinares, porque não havia ainda, no Poder Judiciário, uma decisão colegiada sobre a conduta deles. Pois bem, Excelências, o meu cliente, Deputado Raad, está na mesma situação. Foi trazida, e agora é trazida novamente, com relação, então, que seja aplicado ao Deputado Raad exatamente o mesmo procedimento de suspensão que foi aplicado aos outros três Deputados. Digo mais, Excelências, a situação judicial do Deputado Raad é ainda mais – digamos assim – tranquila. Por quê? Porque ele não sofre nenhuma ação de improbidade, foi denunciado pelo Ministério Público e essa denuncia ainda não foi nem acatada. Nós não temos, com relação ao Deputado Raad, nem decisão monocrática, quanto mais colegiada! Essa questão é uma questão estritamente constitucional. Sendo assim, é uma questão que pode – com todo e devido respeito – e deve ser analisada pela Comissão de Constituição e Justiça. Ela salta aos olhos. Então, com base nessas duas questões, Excelências, nesta Casa de Leis, na Comissão de Constituição e Justiça, nós rogamos que elas sejam analisadas. No nosso entendimento, com base nelas, ou que se anule o relatório, o procedimento até aqui com base na ilegalidade com relação ao Princípio da Correlação, ou que, então, com base no Princípio da Isonomia – princípio constitucional intransponível –, que se suspende o processo ético com relação ao Deputado Raad Massouh. Eu agradeço a atenção e a deferência da Presidência e dos demais membros da Comissão.” Encerrada a apresentação, o Presidente passa a palavra ao relator para apresentar seu parecer. Apresentado o relatório, é feita a discussão, com manifestações dos parlamentares. O Deputado Robério Negreiros propõe que a Comissão solicite ao Presidente da Casa o aceso a todos os parlamentares do inteiro teor do Processo. A sugestão é acatada pela Comissão. O parecer pela admissibilidade do Projeto de Resolução da CDDHCEDP foi aprovado por quatro votos. Houve uma abstenção do Deputado Aylton Gomes. A Deputada Eliana Pedrosa solicita que a Segurança da Casa faça a identificação de três pessoas presentes à reunião. O Presidente solicita à segurança que tome as medidas cabíveis. Os itens 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, e 21, não discutidos passam para a pauta da próxima reunião: PROJETO DE LEI Nº 116, de 2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “institui no Distrito Federal a Política de Enfrentamento ao Crack e outras drogas - PECOD/DF”; PROJETO DE LEI Nº 543, de 2011, de autoria do Deputado Olair Francisco, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “estende por mais três meses a licença-maternidade às servidoras públicas do Distrito Federal cujos filhos recém-nascidos sejam deficientes visuais, auditivos, mentais, motores ou sofram de má formação congênita”; PROJETO DE LEI Nº 1139, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição Agropecuária de São Sebastião, no Calendário Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1223, de 2012, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de aviso da presença de organismo geneticamente modificado - OGM - em alimentos destinados ao consumo humano e animal, produzidos, industrializados e comercializados no Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1405, de 2009, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “cria, no âmbito do Distrito Federal, o programa habitacional para os trabalhadores na área de serviços gerais no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 666, de 2011, de autoria do Deputado Rôney Nemer, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre plataforma elevada reservada aos portadores de necessidades especiais em todos os locais onde acontecerem eventos musicais e artísticos realizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 919, de 2008, de autoria do Deputado Batista das Cooperativas, relatoria do Deputado Chico Leite, que “determina que o familiar responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-o pelo menos uma vez por mês, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 615, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Chico Leite, que “institui a Política de Direitos Humanos e Assistência a Filhos de Apenadas no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1170, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina in natura pelo Distrito Federal, e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 1248, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Charles, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do tromboembolismo venoso nos hospitais públicos e privados do Distrito Federal e dá outras providências”. O Deputado Chico Leite encerra a reunião às doze horas e trinta e sete minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
[image: image1.png]